PROPOSTA DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 
Importância de renovação dos quadros da FENAJUFE
1. O valor maior da democracia é o voto exercido pelo eleitor para a escolha dos seus dirigentes. Esse valor deve ser observado em todas as instituições que se encontrem dentro da área de circunferência do Estado brasileiro. Caso contrário, seria paradoxal que o Estado democrático agasalhasse, em seu interior, instituições não democráticas.

2. A democracia, onde quer que ela seja praticada, para ser exercida de forma legítima, importa em se ter um colégio eleitoral abrangente. Logo, quanto maior o colégio eleitoral, maior a quantidade de votos que se pode dele extrair, o que confere maior legitimidade para os eleitos que exercerá sua atividade em prol da maioria que o elegeu. A legitimidade de um instituto democrático está na aprovação do maior número de pessoas que sofrerão os seus efeitos.

3. Além disso, faz-se necessário no processo democrático resguardar as instituições de monopólios que possam ser gerados pelo exercício do mandato de dirigente. Nesse sentido, essa tese apresenta elementos que resguardam a renovação de dirigentes no exercício de cargos diretivos, com o evidente e salutar propósito de evitar, senão mesmo proibir, a perpetuação de comando na FENAJUFE.

4. Assim, faz-se necessário a alteração abaixo no estatuto da entidade:

5. Art. 10 – São órgãos deliberativos da FENAJUFE:

[…]

VI – O Conselho Diretor:

[…]

Seção IV-A

Do Conselho Diretor:

Art. 28-A – O Conselho Diretor da FENAJUFE será composto, de forma colegiada, por 3 ex-diretores ou ex-conselheiros fiscais da FENAJUFE.

Parágrafo Único – É vedada a acumulação de cargos com a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal.

Art. 29-A – São atribuições dos Conselheiros:

I – Prestar assessoria aos demais órgãos da FENAJUFE quando solicitados.

II – Representar a FENAJUFE em eventos quando designados pela Diretoria Executiva.

[…]

Art. 35 – As eleições para a Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Conselho Diretor da FENAJUFE […]

Art. 36 – Os critérios para a eleição da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Conselho Diretor serão […]

I – Poderão votar todos os Delegados presentes ao Congresso ou Plenária Nacional.

II – Poderão ser votados para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, os Delegados e Observadores presentes ao Congresso ou Plenária Nacional, desde que não tenham exercido quaisquer cargos na Diretoria Executiva e Conselho Fiscal nos últimos 2 mandatos, ou o de Coordenador Geral no último.

III – Poderão ser votados para o Conselho Diretor, os Delegados e  Observadores presentes ao Congresso ou Plenária Nacional, desde que já tenham exercido pelo menos um mandato na Diretoria Executiva ou Conselho Fiscal.

[…]

Assinam esta tese os abaixo nominados:

Najla Bastos de Melo (Presidente) – STJ – Sindjus/DF

Paulo Gustavo Barroso Júnior (Diretor Jurídico) – JFRS – Sintrajufe/RS

Andreia Araújo Seixas (Diretora Regional Sudeste) – TRT/MG – Sitraemg/MG
Marcell Manfrin Barbacena – TER/PB – Sindjuf/PB
Breno Gomes Alves (Diretor Regional Nordeste) – TRE/RN – Sintrajurn/RN

Marcelo Luiz Rauber (Diretor Regional Sul) – TRT/RS – Sintrajufe/RS

Rodrigo Ferreira de Carvalho (Diretor Regional Centro-oeste) – TRT/MT – Sindijufe/MT

Leandro Adena Amorim (Diretor de Benefícios Assistenciais e Promocionais) – JFRJ/RJ – Sisejufe/RJ
